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RESOLUÇÃO Nº 195/2017-CI/CTC
	CERTIDÃO
Certifico que a presente resolução foi afixada em local de costume, neste Centro, no dia 04/12/2017.

Angela Ap. da Silva Alves
Secretária
	Aprova alterações na estrutura curricular e Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Alimentos.


Considerando o Processo nº 12371/2014-PRO;
Considerando o Parecer nº 041/2017 da Câmara de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão do Conselho Interdepartamental do Centro de Tecnologia.

O PROF. LEANDRO VANALLI, PRESIDENTE DO CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL DO CENTRO DE TECNOLOGIA, RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar as alterações na estrutura curricular do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Alimentos, conforme Anexo I.
Art. 2º Aprovar novo Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Alimentos, conforme Anexo II, revogada a Resolução nº .

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Dê-se ciência.

Cumpra-se.

Maringá, 29 de novembro de 2017.
Prof. Dr. Leandro Vanalli,

DIRETOR ADJUNTO
ADVERTÊNCIA:

O prazo recursal termina em

11/12/2017 (Art. 95 - § 1º do
Regimento Geral da UEM).
ANEXO I

ESTRUTURA CURRICULAR

	Disciplinas obrigatórias para todos os alunos do curso

	Disciplina
	Métodos matemáticos na indústria de alimentos

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Sistemas de equações lineares e não lineares. Equações diferencias ordinárias: classificação, problemas de valor inicial e de contorno e solução analítica. Funções especiais: funções de Bessel e polinômios de Legendre. Transformada de Laplace. Equações diferenciais parciais: classificação, condições de contorno e solução analítica. Sistemas de coordenadas: mudança de coordenadas.

	Referências
	BOYCE, DiPRIMA. Elementary differential equations and boundary value problems. 7thed.,Wiley, 2001.

KREIDER, KULLER, OSTBERG and PERKINS. An Introduction to Linear Analysis.Addison Wesley, 1966.

KREYSZIG. Matemática Superior para Engenharia, 9ª ed., vol. 1, 2 e 3,LTC, 2009.

STEPHENSON. Uma Introdução às Equações Diferenciais Parciais para Estudantes de Ciências. Edgard Blücher Ltda., 1975.

	Disciplina
	Termodinâmica

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Leis da Termodinâmica, balanços de massa e energia, cálculo de propriedades termodinâmicas de substâncias puras e misturas, equilíbrio de fases e equilíbrio de reações químicas.

	Referências
	SANDLER, S. I. 2006. Chemical, Biochemical, and Engineering Thermodynamics. 4a ed., WILEY.

SINGH, R. P. & HELDMAN, D. R. 2001. Introduction to Food Engineering. 3a ed., Academic Press.

VAN NESS, H.C. & ABBOTT, M. M. 1981. Classical Thermodynamics of Non-electrolyte Solutions. McGraw-Hill. NY. EUA.

ELLIOTT, J. R. & LIRA, C. T. 2012. Introductory Chemical Engineering Thermodynamics, 2ª ed, Prentice Hall, NY. EUA.


	
	TESTER, J. W., MODELL, M. 1996. Thermodynamics and Its Applications. 3ª ed, Prentice Hall.

CALLEN, H. B. 1985. Thermodynamics and an Introduction to Thermostatistics. 2a ed., WILEY.

Koretsky, M. D. 2012. Engineering and Chemical Thermodynamics. 2a ed., WILEY.

POLING, B.E.; PRAUSNITZ, J.M. & O’CONNELL, J. 2001. The Properties of Gases and Liquids. 5ªed, McGraw-Hill. NY. EUA

	Disciplina
	Fenômenos de Transporte

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Mecanismos de transporte de Quantidade de Movimento, Energia e Massa. Equações dos balanços Diferencial e Integral (Movimento, Energia e Massa). Determinação de fluxos e perfis

de velocidade, temperatura e concentração para as quantidades transferidas em regimes laminar e turbulento. Correlações e métodos para as determinações de coeficientes de transporte. Aplicações em sistemas e processos alimentícios

	Referências
	BIRD, R. B., STEWART, W.E., LIGHTFOOT. Transport Phenomena, John & Sons, 1960.

ÇENGEL, Y. A. e CIMBALA, J. M. Mecânica dos Fluidos – fundamentos e aplicações. 3ª Edição, Editora. McGrawHill, 2006.

CUSSLER, E.; L. Diffusion – Mass transfer in fluid systems. Cambridge University Press, 1984.

CREMASCO, M. A., Fundamentos de Transferência de Massa, editora da UNICAMP, 1998.

GEANKOPLIS, C. J. Transport Process and Separation Process Principles. 4ª edition, Prentice Hall. 1026 pag, 2003.

INCROPERA, F. P., DEWITT, P. D., Fundamentos de transferência de calor e de massa, 4ª Edição, Livros Técnicos e Científicos Editora S.A.,1988.

ÇENGEL, Y. A. Transferência de Calor e Massa: Uma Abordagem Prática, 3ª Edição, Editora. McGrawHill, 2009.

STANLEY M., An introduction to mass and heat transfer, John Wiley & Sons, 1998.

	Disciplina
	Técnicas de redação científica

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Bases para elaboração da pesquisa bibliográfica. Técnicas de elaboração e redação de projeto de pesquisa e artigos científicos. Apresentação dos resultados experimentais de análise, interpretação e discussão.

	Referências
	GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo : Atlas, 1995. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Coletâneas de normas e documentação. Rio de Janeiro : ABNT, 2000. 

FEITOSA, V. C. Redação de textos científicos. Campinas: Papirus, 1991. 155p.

LAKATOS, E. M. & MARCONI, M. A. Fundamentos de metodologia científica. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1995, 214p.

LAKATOS, E. M. & MARCONI, M. A. Metodologia do trabalho científico. 4.ed. são Paulo: Atlas, 1995, 214 p.

MARCOANTONIO, A. T.; SANTOS, M. M. & LEHFELD, N. A. S. Elaboração e divulgação do trabalho científico. São Paulo: Atlas, 1993. 92 p.

MARCONI, M. A. & LAKATOS, E. M. Técnicas de pesquisa: planejamento e execução da pesquisa; amostragens e técnicas de pesquisa; elaboração; análise e interpretação dos dados. São Paulo: Atlas, 1982. 205p.

MIRANDA, J. L. C.; GISÃO, H. R. Projetos & Monografias. Niterói: Intertexto, 1999. 108p.

	Disciplina
	Estágio na docência 

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	30

	Créditos
	2

	Ementa
	Participação do acadêmico como docente em uma disciplina especifica na área do Programa, atuando no ensino de graduação, sob a supervisão do professor orientador.

	Referências
	Variável de acordo com o conteúdo programático da disciplina base, podendo ser livros e/ou artigos científicos.

	Disciplina
	Estatística Aplicada

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Estatística descritiva e principais delineamentos experimentais aplicados à Engenharia de Alimentos..

	Referências
	ALBERT, J.; RIZZO, M. R by example. New York, Springer, 2012

BANZATTO, D. A. KRONKA SN. Experimentação Agrícola. 4a ed. Jaboticabal: Funep; 2006.

CASELLA, G; BERGER, R. L. Statistical inference. Wadsworth & Brooks, Pacific Grove, CA, 1990.

COCHRAN, W.G. & COX, G.M. Experimental Designs. 2nd ed. New York, John Willey, 1992.

FERREIRA, D. F. Estatística básica. Lavras: Editora Ufla, 2a ed. ampliada e revisada. 2009.

GOMES, F.P. Estatística Experimental. 4 ed. São Paulo. Nobel, 1970.

MONTGOMERY DC. Design and Analysis of Experiments.  John Willey & Son, New York. 2001
RENCHER, A. C.; SCHAAÇJE, G. B. Linear Models in Statitics. [s.l: s.n.], 2007.

	Disciplina
	Seminários de mestrado I

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	15

	Créditos
	1

	Ementa
	Apresentação de palestras de discentes do mestrado e dos projetos em andamento. Discussão e debates de artigos científicos. 

	Referências
	Artigos científicos de diferentes periódicos indexados e de reconhecimento na área de engenharia de alimentos e correlatas.

Journal of Food Science (http://www.ift.org/knowledge-center/read-ift-publications/journal-of-food-science.aspx)
Food Technology (http://www.ift.org/food-technology.aspx)
Fruit Processing 

Revista da Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos (http://www.sbcta.org.br/)

Brazilian Archives of Biology and Technology (http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-8913&lng=en&nrm=iso)
Brazilian Journal of Food Technology (http://bjft.ital.sp.gov.br/)
Entre outros. 

	Disciplina
	Seminários de mestrado II

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	0

	Créditos
	0

	Ementa
	Apresentação de palestras de discentes do mestrado e dos projetos em andamento. Discussão e debates de artigos científicos. 

	Referências
	Artigos científicos de diferentes periódicos indexados e de reconhecimento na área de engenharia de alimentos e correlatas.
Journal of Food Science (http://www.ift.org/knowledge-center/read-ift-publications/journal-of-food-science.aspx)

Food Technology (http://www.ift.org/food-technology.aspx)

Fruit Processing 

Revista da Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos (http://www.sbcta.org.br/)
Brazilian Archives of Biology and Technology (http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-8913&lng=en&nrm=iso)

Brazilian Journal of Food Technology (http://bjft.ital.sp.gov.br/)

Entre outros. 

	Disciplina
	Seminários de mestrado III

	Código
	

	Condição
	Obrigatória

	C/H
	0

	Créditos
	0

	Ementa
	Apresentação de palestras de discentes do mestrado e dos projetos em andamento. Discussão e debates de artigos científicos. 

	Referências
	Artigos científicos de diferentes periódicos indexados e de reconhecimento na área de engenharia de alimentos e correlatas.
Journal of Food Science (http://www.ift.org/knowledge-center/read-ift-publications/journal-of-food-science.aspx)

Food Technology (http://www.ift.org/food-technology.aspx)

Fruit Processing 

Revista da Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos (http://www.sbcta.org.br/)
Brazilian Archives of Biology and Technology (http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1516-8913&lng=en&nrm=iso)

Brazilian Journal of Food Technology (http://bjft.ital.sp.gov.br/)

Entre outros. 


	Disciplinas Eletivas

	Disciplina
	Reologia  e Textura  em alimentos  

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Fornecer os conceitos e principais técnicas da utilização das medidas de textura e viscosidade utilizados em alimentos.

	Referências
	SHRAMM, G. Reologia e Reometria: fundamentos teóricos e práticos, Ed. Artliber, 2 ed, 2006.

VICENTE, J. Rheology, Ed. Intech, 2012.

BOURNE, M. C. Food Texture and Viscosity: concept and measurement, Academia Press, 2002.

ROSENTHAL, A.J. Food Texture> measurement and perception, Aspen Publication, 1999.



	Disciplina
	Tecnologia de Embalagens e Reações de Vida-de-prateleira de Alimentos

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45- Redução para 30 horas

	Créditos
	3- Redução para 2 créditos

	Ementa
	Conceitos gerais sobre materiais, funções e avaliação da qualidade de embalagens para produtos alimentícios. Interações entre alimentos e embalagens e reações que ocorrem durante a vida-de-prateleira de alimentos.

	Referências
	Embalagens plásticas rígidas: principais polímeros e avaliação da qualidade / 2008 - Livros - Acervo 230303

OLIVEIRA, Lea Mariza de. Embalagens plásticas rígidas: principais polímeros e avaliação da qualidade. Campinas, SP:

ITAL/CETEA, 2008. 372 p. : ISBN 978-85-7029-089-2

Requisitos de conservação de alimentos em embalagens flexíveis / 2001 - Livros - Acervo 142998

SARANTÓPOULOS, Claire Isabel G. L.; OLIVEIRA, Lea Mariza de; CANAVESI, Érica. 

Requisitos de conservação de alimentos em embalagens flexíveis. Campinas: CETEA, 2001. 213 p. ISBN 85-7029-037-3

Embalagens para a indústria alimentar / 2003 

EMBALAGENS para a indústria alimentar. Lisboa: Instituto Piaget, 2003. 609 p. : (Ciência e técnica ;24) ISBN 9727716393

Manual de legislação de embalagens para alimentos no Brasil / 1980

ORTIZ, SYLVIO ALVES; INSTITUTO DE TECNOLOGIA DE ALIMENTOS (SP). Manual de legislação de embalagens para alimentos no Brasil. Campinas, SP: ITAL, Divisão de Engenharia e Planejamento, Seção de Embalagem e Acondicionamento, 1980.402f. em varias numerações

Embalagens plásticas : controle de qualidade / 1989 - Livros - Acervo 40857

PADULA, Marisa; SARANTÓPOULOS, Claire Isabel G. L.; ARDITO, Elizabeth de Fátima Gazeta; GARCIA, Eloísa Elena Corrêa; OLIVEIRA, Lea Mariza de; ALVES, Rosa Maria Vercelino; Instituto de Tecnologia de A. Embalagens plásticas: controle de qualidade. Campinas: ITAL, 1989. 202p.

Materiais para embalagens / 2010 - Livros - Acervo 247888

TWEDE, Diana; GODDARD, Ron. Materiais para embalagens. São Paulo: Blucher, 2010. , 171 p. (Coleção Embalagem)

ISBN 9788521204459.

Embalagem longa vida / 2005 - Livros - Acervo 240863

PARANÁ Secretaria de Estado do Meio Ambiente. Embalagem longa vida. Curitiba: SEMA, 2005. 12 p. (Kit resíduos 11)

Embalagem para produtos de laticínios / 1994 - Livros - Acervo 189896

ALVES, Rosa Maria Vercelino et al. Embalagem para produtos de laticínios. Campinas: ITAL/CETEA, 1994. 85 p. 

	Disciplina
	Secagem de grãos

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Fundamentos da Transferência de Massa na Secagem de Grãos. Sistema Ar/Água. Secagem de grãos em camadas delgada e espessa. Cinéticas de Secagem de grãos. Isotermas de equilíbrio na secagem. Princípios, Classificação e Seleção de Equipamentos de Secagem.

	Referências
	GEANKOPLIS, C. J. Transport Process and Unit Operations. Prentice Hall PTR Third Edition, 1993. Englewood Cliffs, New Jersey.

COULSON, J. M. and RICHARDSON, J. F.. Chemical Engineering. Pergamon Press.

Press, vol. 2, Fourth Edition, 1991.

MENON, A. S., MUJUMDAR, A. S. Handbook of Industrial Drying. New York: Marcel Dekker Inc., 1987.

McCABE, W. L.; SMITH, J. C. and HARRIOT, P. Unit Operations of Chemical Engineering. McGraw-Hill, Inc., Fifth Edition, 1993. New York.

TREYBAL, R. R. Mass Transfer Operations. McGraw-Hill Book Company, Third Edition, 1980. New York.

ARNOSTI JR., S. Desenvolvimento de um Secador Transportador do Tipo Esteira com Escoamento Cruzado e Caracterização de Sementes de Gramíneas. Tese de Doutorado em Engenharia Química. UFSCar, 1997. São Carlos-SP.

Artigos específicos sobre Secagem e Isotermas de Equilíbrio.

	Disciplina
	Análise sensorial

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Conceitos sobre a importância e o uso da análise sensorial na indústria de alimentos. Métodos de análise sensorial objetivo e subjetivo. Seleção e treinamento de provadores. Tipos de ambientes e equipamentos necessários para avaliação sensorial. Análise dos dados experimentais. 

	Referências
	CHEFTEL, J.C.; CHEFTEL, H.; BESANSONG, P. Calidad y Caracteres Organolépticos de los Alimentos. In: Introduction a la Bioquímica y Tecnologia de los Alimentos. Zaragoza, ed. Acribia, 1983.

LARMOND, E. Laboratory Methods for Sensory Evaluation of Food. Ottawa, Research Branch, Canadá, Departament of Agriculture, 1977. 77 p.

Sociedade Brasileira de ciência e tecnologia de alimentos (SBCTA). Análise sensorial- testes discriminativos e descritivos. Manual: série qualidade. Campinas. 2000.

MORAES, M.A.C. Métodos para Avaliação Sensorial dos Alimentos. Campinas, 1988.

Stone, H.; Saidel, J.L. Sensory evaluation practices. 2 ed. 1992.

MEILGAARD,M.; CIVILLE,G.V. & CARR,B.T. Sensory Evaluation Techniques. 2nd ed. CRC Press Inc. Boca Raton. 1991. 354p.

ALMEIDA,T.C.A; HOUGH,G.; DAMÁSIO,M.H.; DA SILVA,M.A.A P.. São Paulo: Livraria Varela, 1999. 285p.Pelczar; M. ; et al. . Microbiologia. São Paulo, v. 2, ed. McGraw-Hill, 1981, p. 1072. 

DUTCOSKY, S.D. Análise sensorial de alimentos. Curitiba: Editora Universitária Champagnat, 1996, 123 p.

Normas Técnicas da ABNT. Elaboradas pelo CE- 13:014.01 – Comitê de Estudos de Análise Sensorial de Alimentos e Bebidas, aprovadas e editadas pela ABNT, R.de Janeiro.

	Disciplina
	Desenvolvimento de novos produtos e processos

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Conceitos e metodologias no desenvolvimento de novos produtos e processos aplicados à indústria de alimentos.



	Referências
	AMARAL, Daniel Capaldo et al Gestão de desenvolvimento de produtos, Ed. Saraiva, São Paulo, 2005.

BAXTER, M. – Projeto de Produto: Guia prático para o desenvolvimento de novos produtos - Ed. Edgard Blücher, São Paulo, 1998.

BATALHA, Mário O. Gestão Agroindustrial - São Paulo: Atlas, 1997.

KOTLER, P. Administração de marketing: análise, planejamento, implantação e controle. 5º ed. Atlas, São Paulo, 1998.

FULLER, Gordon W. New food product development: From concept to marketplace, CRC Press, Florida, 1994

Artigos científicos da área.

	Disciplina
	Tópicos especiais em processos e produtos de origem animal

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Principais operações unitárias envolvidas no processamento de alimentos de origem animal (carnes, leites, pescados, mel e ovos).

	Referências
	FOUST, A.S.; WENZE L.A.; CLUMP, C.W.; MAUS, L.; BRYCE ANDERSEN, L. Princípios de Operações Unitárias, 2a Ed.. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1982. 

EARLE,R.L.,EARLE,M, D., Unit Operations in Food Processing, Publis.,NZIFST, New Zealand, 1983.

McCABE, Warren L; SMITH, Julian C & HARRIOT, Peter. Unit operations of chemical engineering, Fifth Edition, 2003. 

BENITEZ, Jaime. Principles and Modern Applications of Mass Transfer Operations, John Wiley & Sons, 2002. 

SEADER, J. D & HENLEY, Ernest J. Separation Process Principles, second edition, John Wiley & Sons, 2006.

ABREU, L.R. – Tecnologia de Leite e Derivados, Lavras, UFLA/FAEPE, 2001, 66p

BEHMER, M. L. A. – Tecnologia do Leite, São Paulo, Editora Nobel, 13ª Edição,1984

BRESSAN, M.C. e PEREZ, J.R.O. – Tecnologia de Carnes e Pescados, Lavras, UFLA/FAEPE, 2001, 240p

MADRID, A., CENZANO,I., VICENTE, J.M. – Manual de Indústrias dos Alimentos, São Paulo, Livraria Varela, 1995

MONTEIRO, E.M.- Curso de Qualidade da Carne- Documento 38 ISSN 0103-376X, Dezembro, 2001 Embrapa, 86p

ORDOÑEZ, P.J. – Tecnologia de alimentos- Alimentos de Origem Animal, Porto Alegre, Artmed, 2005 279p v2 

	Disciplina
	Tópicos especiais em processos e produtos de origem vegetal

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Principais operações unitárias envolvidas no processamento de alimentos de origem vegetal (cereais, frutas, hortaliças, plantas aromáticas e especiarias).

	Referências
	MEIRELES, M. Ângela A, ed. Extracting bioactive compounds for food products: theory and applications, 2009.

IBARZ, A., BARBOSA-CANOVAS, G., Unit Operations in Food Engineering, CRC Press, Boca Raton, New York, USA, 2003

BRENNAN, J.G., Food Processing Handbook, WILEY-VCH Verlag GmbH & Co. KGaA, Weinheim, Germany, 2006. 

WILHELM, L.R., SUTER, D.A., BRUSEWITZ, G.H., Food & Process Engineering Technology, St.Joseph, Michigan, ASAE, 2005.  PERRY, H.R.,GREEN, D.W. Perry’s Chemical Engineers’ Handbook, MacGraw-Hill, USA, 1997.

CULLEN, P.J., Food Mixing: Principles and Aplications, Wiley-Blackwell, Iowam USA, 2009 

FELLOWS, P., Food Processing Technology – Principles and Practice, CRC Press LLC, Boca Raton, New York, USA, 2000.

BARUFFALDI, R., OLIVEIRA, M.N., Fundamentos de Tecnologia de Alimentos, Atheneu, São Paulo, 1998. 

CRUESS, W.V., Produtos Industriais de Frutas e Hortaliças ed. Edgard Blucher, São Paulo, 1973  

	Disciplina
	Modelagem de processos na indústria de alimentos

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Introdução ao Software MATLAB. Métodos Numéricos para Problemas de Valor Inicial e Problemas de Valor Inicial e Problemas de Valor de Contorno. Modelos Matemáticos de Processos de Parâmetros Concentrados e Distribuídos. Sistemas de Escoamento, de transferência de calor e de massa. Simulação Numérica dos Comportamentos Estacionário e Dinâmico de Processos. 

	Referências
	CONSTANTINIDES, A. & MOSTOUFI, N.  Numerical methods for chemical engineers with MATLAB applications. Prentice Hall, 1999.

CONCEIÇÃO, W. A. S; PARAÍSO, P. R.; ANDRADE, C. M. G; COUTINHO, M. R. & JORGE, L. M. M. Introdução ao MATLAB para Engenharias. Coleção Fundamentum n.50. Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2009.

CONCEIÇÃO, W. A. S; PARAÍSO, P. R.; ANDRADE, C. M. G; COUTINHO, M. R. & JORGE, L. M. M. MATLAB Aplicado à Solução de Problemas de Introdução à Engenharia, Termodinâmica e Fenômenos de Transporte. Coleção Fundamentum n.59. Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2010.

HOLLAND, C. D. Fundamentals and Modeling of Separation Processes.Prentice Hall, Inc., 1975.

RAMIREZ, W. F. Computational Methods for Process Simulation. Butterworth Heinemann, 1997.

RICE, R. G. & DO, D. D. Applied Mathematics and Modeling for Chemical Engineers. John Wiley &Sons, Inc., 1995.

DENN, M.M. Process Modeling. Longman Scientific & Technical, 1986.

	Disciplina
	Processos de separação

	Código
	

	Condição
	Eletiva

	C/H
	45

	Créditos
	3

	Ementa
	Princípios dos processos de separação tradicionais na indústria de alimentos. Seleção do processo de separação adequado. Dimensionamento de equipamentos. Novos processos de separação: Extração supercrítica. Processos de separação com membranas – Osmose inversa, nanofiltração, ultrafiltração – princípios e aplicação dos processos. Eficiência na separação. 

	Referências
	BRUNNER, G. Gás Extraction: Introduction to Fundamentals of Supercritical Fluids ant the to Separation Processes. Darmstadt ed., 1994.

GEANKOPOLIS, C. J. Transport Processes and Separation Process Principles. 4ª edition, Prentice Hall. 1026 pag, 2003.

MEMBRANE HANDBOOK – Edited by W. S. Winston & Kamalesh K. Sirkar. Van Nostrand Reinhold – N. York, 954 p., 1992.

MEMBRANE SEPARATIONS IN BIOTECHNOLOGY – Edited by W. Courtney McGregor. Marcel Dekker, Inc., 385 p., 1986.

RUSHTON, A.; Ward, A. S.; Holdich, R. G., Solid-Liquid Filtration and Separation Technology, 1996.

TREYBAL, R. E. Mass Transfer Operation, McGraw-Hill, 1980.

SVAROVISKY, L. Solid-Liquid Separation, Butterworths, 1999.

WELTI-CHANES J.; VELEZ-RUIZ J.; BARBOSA-CÁNOVAS, G.V. Transport Phenomena in Food Processing. CRC Press, 2003.
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ANEXO II

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE ALIMENTOS

CAPÍTULO I 
DEFINIÇÃO, OBJETIVOS, DURAÇÃO
Art. 1º O Programa de pós-graduação em Engenharia De Alimentos (PEG), da Universidade Estadual de Maringá (UEM) é oferecido em caráter stricto sensu, no nível de mestrado, na área de concentração de Engenharia de alimentos.

Parágrafo único. O PEG é regido pelo Estatuto, Regimento Geral, pelo Regulamento dos programas de pós-graduação da UEM e pelo presente Regulamento.

Art. 2º O PEG tem a finalidade de proporcionar aos alunos sólida formação científica e cultural, desenvolvendo a capacidade de pesquisa e o poder criador em áreas de conhecimento englobadas no campo multidisciplinar da Engenharia De Alimentos.

Art. 3º O mestrado tem duração mínima de 12 meses e máxima de 24 meses, contados a partir da primeira matrícula como aluno regular no programa.

§ 1º O mês referente à data na qual o pós-graduando fez a matrícula é considerado como o primeiro mês completo de curso.

§ 2º Excepcionalmente, por solicitação do orientador e com a aprovação do Conselho Acadêmico do programa, pode ser concedida a extensão do prazo máximo por um período de até seis meses, observado o seguinte:

I - o aluno deve ter completado todos os requisitos do curso, exceto a defesa da dissertação;

II - o pedido formulado deve ser devidamente assinado pelo aluno e seu orientador.

Art. 4º O PEG apresenta uma estrutura organizacional constituída por um Coordenador e um Coordenador Adjunto, um Conselho Acadêmico, uma secretaria, um corpo docente composto pelos professores que atuam no programa e um corpo discente composto pelos alunos de mestrado, regulares e não regulares.

Parágrafo único. O regulamento de eleições do Coordenador e do Coordenador Adjunto é disposto em resolução própria.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 5º A coordenação didático-pedagógica do PEG cabe ao Conselho Acadêmico do Programa, constituído por:

I - todos os membros do corpo docente permanente do PEG;

II - um representante discente do curso de Mestrado.

Art. 6º O Conselho Acadêmico do PEG é presidido pelo coordenador do curso de pós-graduação e tem as seguintes condições de estrutura e funcionamento:

I - o coordenador e coordenador adjunto são eleitos para um mandato de dois anos, permitida uma recondução;

II - o mandato dos representantes discentes é de um ano, permitida uma recondução;

III - o Conselho Acadêmico funciona com a maioria dos seus membros e delibera por maioria de votos dos presentes. Decorridos 10 (dez) minutos da primeira convocação, o conselho funcionará e deliberará com pelo menos 1/3 de seus membros.;

IV - o coordenador adjunto substitui o coordenador em suas faltas ou impedimentos;

V - nas faltas e impedimentos do coordenador e coordenador adjunto, assume a coordenação o membro do Conselho Acadêmico mais antigo do Programa de Pós-Graduação na docência na UEM;

VI - no caso da vacância do cargo de coordenador ou coordenador adjunto, observar-se-á o seguinte:

a) se tiver decorrido 2/3 do mandato, o professor remanescente assume sozinho a coordenação até a complementação do mandato;

b) se não tiver decorrido 2/3 do mandato, deve ser realizada, no prazo de 30 dias, eleição para provimento pelo restante do mandato;

c) na vacância simultânea do cargo de coordenador e coordenador adjunto, assume a coordenação o docente indicado conforme o inciso V deste artigo, observadas as alíneas "a" e "b".

Art. 7º Compete à coordenação do PEG:

I - coordenar as atividades acadêmicas e administrativas do Programa;

II - convocar e presidir as reuniões do Conselho Acadêmico, estabelecendo as pautas destas;

III - promover ações com a finalidade de obter recursos humanos e materiais para suporte do desenvolvimento das atividades do Programa de Pós-Graduação;

IV - executar as deliberações do Conselho Acadêmico;

V - elaborar relatórios exigidos pelos órgãos oficiais, bem como organizar processo de pedido de credenciamento ou recredenciamento do Programa, quando for o caso;

VI - remeter à PPG o calendário das principais atividades de pós-graduação;

VII - expedir atestados e declarações relativas às atividades de pós-graduação;

VIII - convocar a eleição dos membros do novo Conselho Acadêmico;

IX - convocar eleição para escolha dos membros da Comissão de Bolsa;

X - administrar os recursos financeiros do Programa;

XI - participar de outras atividades que se fizerem necessárias e que possuam relação com a pós-graduação;

XII - integrar o CI do Centro afeto ao Programa e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEP);

XIII - assinar documentos oficiais do Programa.

Art. 8º. Compete ao Conselho Acadêmico do PEG:

I - reunir-se periodicamente, por convocação do coordenador ou a pedido, por escrito, de dois terços dos seus membros, sob a presidência do coordenador.
II - deliberar sobre a composição dos quadros permanentes de colaboradores e de visitantes do PEG;

III - credenciar e descredenciar docentes segundo critérios estabelecidos pelo Conselho Acadêmico do PEG e previstos no Regulamento do Programa;

IV - credenciar docentes e profissionais externos ao PEG como coorientadores para participação em projetos específicos;

V - propor alterações curriculares e submetê-las à apreciação do Conselho Interdepartamental (CI);

VI - aprovar, conforme regulamentado, projetos de dissertação e tese;

VII - aprovar ementas, programas de disciplinas, carga horária, número de créditos e critérios de avaliação de disciplinas e o calendário acadêmico do PEG;

VIII - designar professores integrantes do quadro docente do Programa para proceder à seleção dos candidatos e aprovar as normas e editais de seleção;

IX - aprovar a Banca Examinadora da dissertação ou tese e do exame de qualificação;

X - apreciar e propor convênios com entidades públicas ou privadas de interesse do PEG;

XI - acompanhar as atividades do PEG nos departamentos ou em outros setores;

XII - propor ao CI aprovação de normas ou suas modificações;

XIII - submeter ao CI, anualmente, o número de vagas do Programa;

XIV - julgar recursos e pedidos;

XV - analisar e decidir sobre aproveitamento de estudos, em disciplinas cursadas em Programas Stricto Sensu ou Lato Sensu, equivalência de créditos, dispensa de disciplinas, bem como sobre outras questões referentes à vida acadêmica do pós-graduando;

XVI - aprovar os relatórios de atividades dos pós-graduandos;

XVII - homologar os resultados dos exames de suficiência em língua estrangeira;

XVIII - colaborar com a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PPG) na elaboração do Catálogo Geral dos Programas de Pós-Graduação;

XIX - decidir sobre a concessão e manutenção de bolsas de estudo a partir do relatório da Comissão de Bolsas;

XX - interagir com instituições afins e órgãos de fomento em aspectos relacionados às atividades da pós-graduação;

XXI - deliberar sobre a distribuição de recursos orçamentários e financeiros do PEG;

XXII - propor e aprovar quaisquer medidas julgadas úteis à execução do PEG;

XXIII - aprovar e propor modificações no Regulamento do PEG.

XXIV - homologar a admissão de alunos no PEG.

Art. 9º A Secretaria do programa será conduzida por um(a) Secretário(a) Executivo(a) e terá as seguintes atribuições específicas, além das previstas na regulamentação pertinente à função:

I - divulgar editais de abertura e seleção de vagas e receber a inscrição dos candidatos ao Exame de Seleção;

II - providenciar editais de convocação das reuniões do Conselho Acadêmico do Curso;

III - receber a matrícula dos alunos;

IV - receber a inscrição dos alunos em disciplinas;

V - secretariar, organizar e manter o cadastro de reuniões do Conselho Acadêmico;

VI - manter em dia o livro de atas;

VII - manter os corpos docentes e discentes informados sobre prazos, procedimentos, resoluções e normas inerentes à pós-graduação;

VIII - manter atualizada e tornar disponível aos docentes do Programa a documentação contábil referente às finanças do PEG;

IX - enviar ao órgão de controle acadêmico da Universidade toda a documentação necessária requerida, assim como informações referentes ao cumprimento das exigências institucionais e do Programa que surgirem durante a vida acadêmica do pós-graduando, nos prazos devidos e sempre que solicitado;

X - tomar as providências administrativas relativas às defesas de qualificação, das dissertações 

XI - tomar providências para aquisição de bens e materiais necessários ao desenvolvimento das atividades do PEG;

XII - contribuir para elaboração de relatórios exigidos pelos órgãos oficiais.

CAPÍTULO III
CORPO DOCENTE

Art. 10. O corpo docente do PEG é composto de docentes credenciados nas categorias de permanentes, colaboradores e visitantes:

I - os docentes permanentes, constituindo o núcleo principal do Programa, devem desenvolver as atividades de orientação, de ensino e de pesquisa.

II - os docentes colaboradores podem desenvolver as atividades de orientação, de ensino e de pesquisa.

III - os docentes visitantes podem desenvolver as atividades de ensino e de pesquisa.

§ 1º O Conselho Acadêmico do programa define a participação do docente nos quadros permanente, colaborador e visitante de acordo com resolução específica para este fim, em concordância com as diretrizes estabelecidas pela CAPES;

§ 2º Podem integrar o quadro permanente os docentes com o grau de doutor, contratados em regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), e que tenham produção científica compatível com os critérios fixados pela CAPES e pelo PEG;

§ 3º O quadro de colaboradores do Programa é composto por docentes com o grau de doutor que contribuam com as atividades do programa, respeitando-se o limite percentual fixado pela CAPES.

Art. 11 São atribuições do corpo docente:

I – ministrar regularmente aulas teóricas e práticas;

II - desenvolver projetos de pesquisa;

III - participar de Comissões Examinadoras e Julgadoras;

IV – orientar ou coorientar alunos de mestrado do PEG, em atendimento à deliberação do Conselho Acadêmico;

V - desempenhar todas as atividades, dentro dos dispositivos regulamentares, que possam beneficiar o programa de pós-graduação.

CAPÍTULO IV
ORIENTAÇÃO

Art. 12 O aconselhamento didático-pedagógico do aluno é exercido, primordialmente, pelo orientador e, subsidiariamente, por um coorientador.

§ 1º A orientação é exercida por um docente integrante do quadro permanente e pode ser exercida eventualmente por um docente colaborador, por decisão do conselho;

§ 2º Docentes doutores vinculados ou não ao PEG podem ser credenciados como coorientadores, desde que apresentem qualificação por sua experiência e conhecimento especializado no assunto específico da dissertação de mestrado a que estarão vinculados, comprovados por meio de currículo Lattes;

Art. 13 O aluno pode solicitar mudança de orientador mediante requerimento justificado, dirigido ao Conselho Acadêmico, instruído com a aquiescência do novo orientador e do orientador que será substituído.

Parágrafo único. O orientador pode interromper, a qualquer momento, com justificativa encaminhada ao Conselho Acadêmico, a orientação de um aluno, caso em que deverá ser indicado um novo orientador no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de recebimento da solicitação pela Secretaria do PEG.

Art. 14 São atribuições do orientador:

I - fixar o programa de estudos do aluno;

II - verificar o desempenho do aluno e propor alterações do plano de estudos, quando julgar necessário;

III - aprovar e encaminhar o projeto de pesquisa de seus orientandos ao conselho, conforme calendário fixado por este;

IV - orientar o trabalho de dissertação;

V – sugerir ao Conselho Acadêmico a composição e solicitar a designação de comissões examinadoras;

VI - presidir as comissões de defesas de dissertação e de qualificação;

VII - cumprir normas e prazos estabelecidos no presente regulamento e em outras instruções emitidas pelo Conselho Acadêmico.

Art. 15 O número máximo de orientandos de mestrado no PEG é de 4 (quatro) para cada orientador.
Parágrafo único: Excepcionalmente, o orientador que tenha alcançado o número máximo de orientações permitidas pode solicitar ao Conselho Acadêmico a ampliação desse número, desde que respeitadas as normas vigentes e o documento de área da CAPES.

CAPÍTULO V
CORPO DISCENTE

Art. 16. O corpo discente do PEG é formado por alunos regulares, não regulares e ouvintes:

I - alunos regulares são aqueles portadores de atestado de conclusão de curso superior, aceitos por meio de processo de seleção e matriculados no PEG.

II - alunos não-regulares são aqueles matriculados em uma ou mais disciplinas, aceitos de acordo com Regulamento do PEG, mas sem qualquer outro tipo de vínculo;

III - alunos ouvintes são aqueles que recebem autorização para assistirem aulas dos cursos, não tendo direito a aproveitamento dos estudos realizados ou avaliação de seus conhecimentos adquiridos.

§ 1º Excepcionalmente e mediante aprovação do Programa, podem ser aceitos, como alunos não-regulares, alunos não diplomados cursando o último ano de graduação da UEM.

§ 2º O aluno não regular fica sujeito, no que couber, às normas aplicáveis ao aluno regular, fazendo jus ao certificado de aprovação em disciplina expedido pelo órgão competente.

§ 3º A matrícula de alunos não regulares far-se-á sempre depois de finalizado o prazo estabelecido para a matrícula dos alunos regulares, estando condicionada à existência de vagas na disciplina de interesse.

§ 4º O aluno regular deve entregar, dentro do prazo determinado pela coordenação do programa, um relatório de atividades, assinado pelo aluno e seu orientador, à secretaria do PEG.

§ 5º Ao aluno regular de mestrado pode ser concedida uma bolsa de estudos, 
observando-se os critérios fixados pelas agências financiadoras, as normas legais pertinentes, a disponibilidade de bolsas no PEG e os critérios complementares fixados pelo Conselho Acadêmico deste programa para esta concessão. 
§ 6º O pós-graduando deve comunicar imediatamente ao orientador e à coordenação do PEG qualquer evento relacionado aos critérios para concessão de bolsa, notadamente a ocorrência de qualquer vínculo empregatício seu com instituição de qualquer natureza.

Art. 17 A inscrição para o processo de seleção do PEG deve ser feita na época e de acordo com o fixado pelo Conselho Acadêmico em edital específico.

Parágrafo único. Podem se inscrever no processo de seleção os portadores de diploma de graduação em cursos da área de Engenharia De Alimentos ou áreas afins, conforme definido em resolução específica do Conselho Acadêmico.

Art. 18 Candidatos portadores de diploma de graduação obtido em universidade estrangeira devem submetê-lo ao Conselho Acadêmico do PEG, o qual julgará sua equivalência a um dos cursos superiores nacionais, respeitadas as diretrizes fixadas pelo MEC.
CAPÍTULO VI
MATRÍCULA E FREQUÊNCIA

Art. 19 As matrículas são feitas em disciplinas, dentre aquelas constantes do elenco oferecido em cada semestre letivo.

Parágrafo único. A matrícula do aluno regular deve ser renovada semestralmente, mesmo após a integralização dos créditos em disciplinas, quando então a matrícula passa a ser feita na disciplina Dissertação de Mestrado.

Art. 20 É obrigatória a freqüência mínima de 75% às aulas de disciplinas e atividades correlatas da pós-graduação.

Art. 21 Pode ser permitido o trancamento de matrícula no curso por um semestre, correspondente à interrupção total de atividades escolares, mediante proposta circunstanciada do orientador, aprovada pelo Conselho Acadêmico.

Art. 22. A licença maternidade ou paternidade é concedida, mediante solicitação, de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo único. Durante o período de trancamento da matrícula, fica suspensa a contagem de tempo para o prazo máximo de conclusão do curso.

Art. 23. As atividades domiciliares ou licença médica para tratamento de saúde devem ser requeridas por meio de protocolo usual obedecendo aos critérios descritos no artigo 23 da Resolução 018/2016-CEP.

CAPÍTULO VII
CONCESSÃO DE BOLSAS

Art. 24 Terão direito aos benefícios da bolsa no Programa, de acordo com sua disponibilidade, os discentes com dedicação exclusiva ao curso e que atendam aos critérios estabelecidos no Regulamento do Programa de Demanda Social da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e nas Diretrizes Gerais para Bolsa no País do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
Parágrafo único Os discentes ingressantes no Programa poderão receber bolsa, desde que haja disponibilidade, após a avaliação dos demais pós-graduandos do curso, seguindo sempre a ordem semestral de classificação.

Art. 25 Para efeito de concessão de bolsa os discentes serão classificados semestralmente por uma comissão composta pelo coordenador do Programa, um docente membro do Conselho Acadêmico e o representante discente. 

Parágrafo único A classificação dos discentes será realizada segundo critérios estabelecidos em resolução pelo Programa. 

Art. 26 No primeiro semestre os discentes ingressantes no Programa serão classificados a partir da análise do currículo, e do histórico escolar. 

Art. 27 O período a que o aluno terá direito aos benefícios da bolsa será de até 24 meses, contados a partir da data da matrícula de ingresso no Programa, ou até a data de previsão de defesa da dissertação/tese aprovado no programa de estudos, valendo o que ocorrer primeiro.

CAPÍTULO VIII
INSCRIÇÃO, SELEÇÃO E ADMISSÃO

Art. 28 As atividades do Programa são destinadas a candidatos portadores de diploma de curso superior.

Art. 29 O Conselho Acadêmico proporá o número de vagas anualmente considerando a disponibilidade de orientadores, a infra-estrutura da área e a avaliação dos docentes orientadores.

Art. 30 A inscrição ao processo de seleção deve ser apresentada à secretaria e instruída dos seguintes documentos: 

I - formulário de inscrição; 

II - duas fotos 3x4; 

III - cópia autenticada da carteira de identidade ou passaporte, se estrangeiro; 

IV - cópia do CPF; 

V - cópia autenticada do título de eleitor para brasileiros; 

VI - cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento; 

VII - cópia autenticada do histórico escolar do(s) curso(s) de graduação e da pós-graduação, quando for o caso; 

VIII - cópia autenticada do diploma de graduação ou documento equivalente; 

IX - curriculum vitae documentado; 

XI - carta de apresentação de uma pessoa de reconhecimento científico na área de formação profissional.

Art. 31 A seleção dos candidatos ao curso de Pós-Graduação em Engenharia de Alimentos, em nível de mestrado, será feita pelo Conselho Acadêmico e que também fixará as normas de avaliação. 

Art. 32 A admissão dos candidatos selecionados será aceita em uma das seguintes categorias: 

I - discentes regulares: que se matricularem no curso em nível de mestrado, com direito a diploma, após o cumprimento integral das exigências previstas. 

II - discentes não-regulares: que se matricularem em disciplinas isoladas no PEG em nível de mestrado, sujeitos às exigências estabelecidas para os discentes regulares e com direito a atestado após a conclusão dos estudos.

Parágrafo único. Excepcionalmente e a critério do Conselho Acadêmico poderão ser admitidos candidatos à categoria de discentes não-regulares, por indicação de outras instituições nas quais estejam inscritos em cursos de pós-graduação “stricto-sensu”.

Art. 33 O discente não-regular poderá cursar até um terço dos créditos exigidos no Programa.

CAPÍTULO IX
REGIME DIDÁTICO

Art. 34 A proposta de criação de uma disciplina para o PEG deve ser encaminhada ao Conselho Acadêmico em formulário próprio, o qual deliberará sobre sua aprovação.

Art. 35 O aproveitamento em cada disciplina é avaliado por meio de provas, exames, trabalhos e/ou projetos, bem como por outros meios estabelecidos pelo docente, conforme normas da instituição.

§ 1º O rendimento escolar será expresso com os seguintes conceitos: 

A – Excelente; 

B – Bom; 

C – Regular;

R – Reprovado; 

S – Suficiente, no caso das disciplinas que não contam crédito;

I – Incompleto - atribuído ao aluno que deixar de completar, por motivo justificado e comprovado, uma pequena parte do total de trabalhos ou provas exigidas. Trata-se de conceito provisório que é automaticamente transformado em conceito R, caso os trabalhos ou provas não sejam completados dentro do novo prazo fixado pelo docente responsável no momento da entrega do diário de classe.

J – Abandono justificado - atribuído ao aluno que, com autorização expressa de seu orientador, abandonar uma disciplina em sua segunda metade, desde que no momento do abandono possua aproveitamento equivalente ao conceito B. O conceito J não será levado em consideração para contagem de créditos;

§ 2º Para efeito de registro acadêmico, adotar-se-á a seguinte equivalência em notas:

A = 9,0 a 10,0;

B = 7,5 a 8,9;

C = 6,0 a 7,4;

R = Inferior a 6,0.

§ 3º É considerado aprovado o aluno que tiver cumprido frequência mínima obrigatória e obtiver o conceito A, B, C ou S.

Art. 36 O aluno, com a anuência de seu orientador, pode requerer a inclusão e/ou cancelamento de matrícula em disciplina, respeitando-se os prazos fixados pelo PEG para este fim.
Art. 37 A avaliação do aproveitamento, ao término de cada período letivo é feita por meio da média ponderada do estudante, tomando-se como peso o número de créditos das disciplinas e atribuindo-se aos conceitos os valores:

A - igual a 3; B - igual a 2; C - igual a 1; R – igual a 0

§ 1º O resultado da média ponderada referida no caput deste Artigo será aproximado até a primeira casa decimal.

§ 2º Disciplinas às quais tenham sido atribuídos conceitos I, J, ou S não são consideradas no cômputo da média ponderada, devendo, entretanto, constar do histórico escolar.

§ 3º Disciplinas para as quais tenha sido atribuído conceito S não são consideradas na integralização do mínimo de créditos exigidos pelo curso.

§ 4º O aluno que obtiver conceito R em qualquer disciplina pode repeti-la uma única vez, atribuindo-se como resultado final o conceito obtido posteriormente.

Art. 38 Será desligado do curso o aluno que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:

I - obtiver, no seu primeiro período letivo, coeficiente de rendimento inferior a um vírgula zero;

II - obtiver, no seu segundo período letivo, coeficiente de rendimento acumulado inferior a um vírgula seis;

III - obtiver, no seu terceiro período letivo e nos subsequentes, coeficiente de rendimento acumulado inferior a dois vírgula zero;

IV - obtiver conceito R no seu histórico por duas vezes; 

VI - ultrapassar os prazos regimentais para defesa de dissertação fixados neste regulamento; 

VII - caracterizar sua desistência pelo não cumprimento da matrícula semestral.

VIII – for reprovado duas vezes no exame de qualificação, ou na defesa da dissertação.

CAPÍTULO VIII
CRÉDITOS

Art. 39 Cada unidade de crédito corresponderá a 15 horas de atividades programadas sob a forma de disciplinas, ministradas como aulas teóricas, práticas, preleções, seminários e estudos dirigidos.

Art. 40 O número mínimo de créditos exigidos para o curso de mestrado em Engenharia de Alimentos é de no mínimo trinta e seis (36).

§ 1º A integralização de créditos obedecerá à seguinte distribuição:

I – quinze créditos em disciplinas obrigatórias;

II – seis créditos em disciplinas eletivas;

III – quinze créditos na homologação da defesa de dissertação

§ 2º Serão ofertadas 07 (sete) disciplinas obrigatórias, sendo que o aluno deverá optar entre as disciplinas: Métodos Matemáticos na Indústria de Alimentos (3 créditos) e Estatística Aplicada (3 créditos).
§ 3º Os quinze créditos em disciplinas deverão ser integralizados em até 12 (doze) meses após a matrícula como aluno regular no Programa.
Art. 41 O aproveitamento de créditos de disciplinas é normatizado pelo Conselho Acadêmico.

Art. 42 Para a disciplina Tópicos Especiais em Engenharia de Alimentos, cada aluno pode utilizar, no máximo, 4 (quatro) créditos para integralizar o seu plano de estudo.

Art. 43 O aproveitamento de créditos cursados como aluno não regular pode ocorrer se estes foram obtidos até 24 (vinte e quatro) meses antes da matrícula como aluno regular e em número de créditos não superior a 12 (doze).

Art. 44 Para o caso de aproveitamento de créditos obtidos em curso do mesmo nível, ou como aluno não regular, os créditos serão transcritos no histórico escolar e serão considerados no cálculo do coeficiente de rendimento escolar.

Art. 45 O candidato ao grau de mestre deve demonstrar, até a data da qualificação, conhecimento em língua inglesa, conforme resolução específica do Conselho Acadêmico.

§ 1º Candidatos estrangeiros, naturais de países de língua inglesa, estarão dispensados da prova de conhecimento em inglês.

CAPÍTULO IX
EXAME DE QUALIFICAÇÃO

Art. 46 Todo aluno do curso de mestrado deve submeter-se ao exame de qualificação, solicitado no prazo mínimo de 12 (doze) e máximo de 18 (dezoito) meses contados a partir da primeira matrícula.

Parágrafo único: as normas para o exame de qualificação estão dispostas em resolução específica do Conselho Acadêmico.
CAPÍTULO X
DISSERTAÇÕES, TESES E GRAUS

Art. 47 Todo aluno de pós-graduação, candidato ao grau de mestre deve elaborar e defender uma dissertação e nela ser aprovado.

Art. 48 Para apresentação da dissertação o aluno deve integralizar os créditos exigidos em disciplinas e outras atividades equivalentes, além de estar regularmente matriculado no programa, apresentar suficiência em língua inglesa e ter cumprido as exigências do exame de qualificação, observados os prazos fixados neste regulamento.

Art. 49 A dissertação deve ser escrita em língua portuguesa e estar de acordo com os padrões de redação estabelecidos pelo programa.

Art. 50 A data da defesa da dissertação deve ser requerida pelo candidato e pelo orientador, com sugestão de seis doutores para comporem a Banca Examinadora.

Parágrafo único. O requerimento de defesa deve ser acompanhado pelos exemplares da dissertação, em número igual ao dos membros da Banca Examinadora, além de, no mínimo, um comprovante de submissão de artigo científico, como primeiro autor e com o orientador, para uma revista qualis B2 que esteja estratificada preferencialmente na área de Ciência de Alimentos da CAPES, relativo ao trabalho de dissertação, obedecendo-se às normas fixadas pelo Conselho Acadêmico.

Art. 51 A dissertação será defendida perante uma banca composta de, no mínimo três membros, sob a presidência do orientador, e deve ter pelo menos um membro externo ao Programa.

§ 1º A banca examinadora será homologada pelo Conselho Acadêmico.

§ 2º Na falta ou impedimento do orientador e do coorientador, a coordenação designará um substituto para presidir a banca de defesa.

§ 3º Os membros da banca devem ser portadores, no mínimo, do grau de doutor.

§ 4º A banca examinadora deve ter dois suplentes, sendo pelo menos um membro externo ao PEG.

§ 5º É permitida a participação remota dos membros em banca de dissertação, respeitando-se o limite de pelo menos dois membros presenciais

§ 6º Os ambientes em que estiverem sendo realizadas as defesas e os locais em que estiverem presentes os membros por presença remota devem estar conectados em tempo real, permitindo a comunicação áudio visual entre todos os participantes até a conclusão de todo o trabalho.

§ 7º A participação a distância também pode ocorrer mediante envio de parecer escrito e, neste caso, permitindo um único parecer externo, o qual deve ser lido na ocasião da defesa pelo presidente da comissão.
§ 8º Designada a banca, a defesa pública da dissertação deve processar-se após um período mínimo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de solicitação da defesa junto a Secretaria do PEG.

§ 9º o resultado da defesa é registrado em ata, assinada por todos os membros da banca com participação presencial; da avaliação deve decorrer uma das seguintes decisões:

I - aprovado;

II - aprovado com correções;

III - sugestão de reformulação, a ser apresentada no prazo máximo de até 90 dias, ficando a critério da banca estipular a necessidade de nova defesa pública;

IV - reprovado.
§ 10º A defesa da dissertação pode ser realizada em idioma distinto do português, desde que com aprovação do Conselho Acadêmico e da banca examinadora.

Art. 52 A banca examinadora, anteriormente à defesa, em decisão por maioria de seus membros, pode rejeitar in limine a dissertação, a qual não será submetida à defesa.

Parágrafo único. A banca examinadora deve, nestes casos, emitir parecer substanciado que será submetido à homologação do Conselho Acadêmico.

Art. 53 Aprovada, elaborada conforme as instruções vigentes, a dissertação deve ser entregue ao conselho no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de divulgação da aprovação, corrigida conforme determinação da banca examinadora e submetida à correção do texto e da forma, com prorrogação justificada por, no máximo, 30 (trinta) dias, mediante aprovação da coordenação do programa, findo o qual o direito ao grau fica extinto.

Parágrafo único. Cabe ao orientador assegurar que as correções determinadas pela banca avaliadora tenham sido atendidas, modificando-se o que foi pertinente no texto submetido à defesa, bem como que a formatação esteja de acordo com as normas estabelecidas pelo programa.

Art. 54 O candidato que tenha satisfeito todas as exigências deste regulamento fará jus ao respectivo diploma.

Parágrafo único. O grau de mestre será qualificado pela área de concentração do programa de pós-graduação.

Art. 55. Para a emissão do diploma, todos os documentos exigidos pela DAA devem ser encaminhados pela secretaria do Programa.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 56 Este regulamento está sujeito às demais normas estabelecidas para os programas de pós-graduação da UEM.

Art. 57 Os casos omissos serão resolvidos pelo conselho do curso.
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